
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e expressa da CONTRATANTE;
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de
fiscal, a entrega do objeto; e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESPONSABILIDADE CIVIL A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE ou
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações
contratuais ou legais, a que estiver sujeita.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO Fica eleito o foro da Cidade de Porto Franco - MA com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.
 
Lajeado Novo (MA), ____ de __________ de 2025.
 
CÂMARA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO-MA
Presidente da Câmara Municipal
(Contratante)
 
_______________________________________
(Contratada)
 
TESTEMUNHAS:
 
NOME:________________________________
CPF/MF: ____/____/____-____
 
NOME: _______________________________
CPF/MF: ____/____/____-____
 

Publicado por: DENISE PEREIRA GOMES
Código identificador: 5e08ab6e150cd43e9489bced4f308107

AVISO DE EDITAL DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025

AVISO DE EDITAL DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 000.002/2025
 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO-MA, Inscrito no CNPJ Nº 01.630.217/0001-48, com sede à RUA Mensageiro da Paz, 346, Centro,
Lajeado Novo- MA - CEP – 65.937-000, por intermédio do Agente de Contratação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: DIA 04/02/2025, ÀS 17:00 HORAS

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: Horário de Brasília-DF
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTAS E
DOCUMENTAÇÃO: camaramunicipallajeadonovo@gmail.com

 

DO OBJETO:1.
- Constitui objeto desta Chamada Publica CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE1.
MANUTENÇÃO DO SITE (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA), PARA LEGISLATURA DO PODER LEGISLATIVO DE LAJEADO
NOVO – MA, conforme especificações constantes deste Termo de Referência.

 

Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:1.

 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA1.
ANEXO I-A – PLANILHA ORÇAMENTARIA;2.
ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL;3.
ANEXO III - DECLARAÇÃO QUE EMPREGA MENORES DE 18 ANOS;4.
ANEXO IV – DECLARAÇÃODE FATOS IMPEDITIVOS;5.
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM ME ou EPP;6.
ANEXO VI- DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS REGRAS E CONDIÇOES DE CONTRATAÇÃO;7.
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DE RESERVA DE CARGOS;8.
ANEXO VIII- MINUTA DO CONTRATO.9.
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2.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Legislativo
de Lajeado Novo/MA, para exercício de 2025.
 
2.2.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 42.000,00 (Quarenta e Dois Mil Reais).
 

– PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO1.

4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos
documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: camaramunicipallajeadonovo@gmail.com,
preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025.
 
4.1.1. Habilitação Jurídica e Fiscal:
4.1.1.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ;
4.1.1.2.Contrato Social  em vigor (Consolidado),  devidamente registrado,  em se tratando de sociedades comerciais;  exigindo-se,  no caso de
sociedade por ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de
eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa
pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;

4.1.1.3.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.1.4.Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;

4.1.1.5.Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND
Municipal);

4.1.1.6.Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
 
4.1.1.7.Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

4.1.1.8.Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos
representantes das entidades (RG);
 
4.1.1.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Atestado de Capacidade Técnica, com comprovação ou declaração de aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível com oa.
objeto do presente Pregão, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo o(s) documento (s) conter o nome, o
endereço e telefone da (s) entidade (s) atestadora (s).

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:1.

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data
não excedente a 30 (trinta) dias consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não vier expresso o
prazo de validade
 
OBS: As Empresas MEI, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
4.1.2 – OUTROS DOCUMENTOS
4.1 .2.1– Certidão Consolidada de Pessoa Jurídica – Site TCU.
4.1.2.2 – Certidão Negativa Correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) – Site CGU.
4.1.2.3-Declaração de Cumprimento do Artigo 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988;
4.1.2.4- Declaração de fatos impeditivos;
4.1.2.5- Declaração de enquadramento em ME ou EPP;
4.1.2.6- Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e condições de contratação;
4.1.2.7- Declaração de cumprimento de exigência de reserva de cargos.
 
4.1.3. Proposta de Preço/Cotação:
4.1.3.1.A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.
4.1.3.2. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.  Devendo obedecer ao valor estipulado pela
administração.
 
5.0 – DO PAGAMENTO:

5.1. O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 10 (dez) dias uteis
do mês subsequente, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente.
 
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a
regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação;
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6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

6.1. Poderá a Câmara Municipal revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse
público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.

6.2. A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou
por provocação.
6.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à
indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.
 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito
pelo Município.
 
Lajeado Novo/MA, 29 de janeiro de 2025.
 
RAIMUNDO CONCEIÇÃO DA PAIXÃO
Presidente da Câmara
 
Mateus dos Santos Rodrigues
Agente de Contratação
 
ANEXO I
 
TERMO DE REFERÊNCIA
 
DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

DO OBJETOA.
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção do site (Portal da Transparência), para legislatura doB.
Poder Legislativo de Lajeado Novo  – MA.

 
2. DA JUSTIFICATIVA
Tem o presente,  a finalidade de informar que a contratação se faz necessária devido a demanda de informações a serem publicadas,  tendo em
vista  a  importância  da  internet  como veículo  de  comunicação  interativa  com a  população.  Faz-se  necessário  o  contrato  para  o  perfeito
funcionamento desta importante ferramenta de comunicação e transparência das ações desta Câmara.
A Contratação em tela atenderá as demandas internas da Câmara Municipal de Lajeado Novo – MA, contribuindo assim com o desenvolvimento de
suas atribuições legais e regimentais voltadas às atividades finalísticas e ao alcance dos seus objetivos.
 
3. DA DESCRIÇÃO / UNIDADE DE MEDIDA / QUANTIDADE:
Em atendimento ao disposto no artigo 48, I e III, da Lei Federal nº 123/2006 e alterações posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$
62.000,00 (Sessenta e dois mil reais), destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENOPORTE.

Não houver um mínimo de 3 (três) empresas competitivas enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno portea.
sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e
O  tratamento  diferenciado  e  simplificado  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  não  for  vantajoso  para  o  Poderb.
Legislativo Municipal ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado.

 
4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
Especificações, quantitativos do objeto está na planilha anexo I-A do referido Termo.
 
5. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:
Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real – R$).
Os preços ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a virgula (*,xx).
Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.
Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/ globais que estiverem, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por esta
Câmara Municipal, constantes nos autos do processo.
 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
O julgamento das propostas será do tipo Menor Preço Global.
 
7. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:
O edital da dispensa de licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamentada pela legislação vigente, em especial às
luzes da Lei nº 14.133/21 e ulteriores alterações, exigindo, principalmente documentação relativaa:

Habilitação jurídica;a.
Regularidade fiscal e trabalhista.b.
Qualificação Técnica;c.
Qualificação Econômicad.
Outras Comprovaçõese.
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8. DA CONTRATAÇÃO:
A contratação com a(s) empresa(s), após a indicação pela Câmara Municipal de Lajeado Novo, será feita por intermédio de CONTRATO, observando-
se o que segue:

Fica reservado o Poder Legislativo, o direito de substituir o contrato por outros instrumentos hábeis, tais como CARTA-CONTRATO, NOTA DEa.
EMPENHO DE DESPESA ou AUTORIZAÇÃO DE COMPRA conforme preceitua o artigo 95 da Lei nº 14.133/21.
É dispensável o contrato e facultada a substituição prevista no item acima, a critério da Administração e independentemente de seu valor,b.
conforme disposto no artigo 95, I, da Lei nº 14.133/21.
Vinculam-se aos outros instrumentos hábeis mencionados no item 8.2.1 acima, independentemente de transcrição, todas as cláusulasc.
constantes na minuta do contrato, parte integrante do edital, independente de transcrição, bem como a proposta de preços da empresa
vencedora.

 
O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas no edital, estará vinculado integralmente a este instrumento, implicando na obrigatoriedade
da empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas no edital e seus anexos.
Em conformidade com o art. 90 da Lei nº 14.133/21, a administração convocará a empresa vencedora, para assinatura do termo de contrato, a qual
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar daconvocação.

 A.

O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei nº 14.133/21, mediante as devidasjustificativas.
O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Câmara Municipal de Lajeado Novo – MA, independentemente de qualquer notificação ou
interpelação  judicial  desde  que  a  contratada  deixe  de  cumprir  com  quaisquer  das  Cláusulas  do  Contrato,  além  de  ficar  sujeita  às  penalidades
previstas na Lei nº 14.133/21.
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Efetuar prestar os serviço(s) de acordo com as especificações e demaiscondições estipuladas no Termo deReferência da referida Dispensa
Iniciar a prestação de serviços de forma imediata, no prazo estipulado, contados a partir do recebimento da Ordem deServiço.
Prestar os serviço(s) de primeiraqualidade.
Comunicar Câmara Municipal de Lajeado Novo – MA, de imediato, eventuais motivos que impossibilitem o cumprimento das obrigações constantes
neste Termo de Referência.
Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) serviço(s) que se verifique danos, bem como, providenciar a substituição do ato
que deu causa, no prazo máximo de 03 (três) dias, contadas da notificação que lhe for entregueoficialmente.
Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultante  da  autorização  desta  Dispensa,  inclusive  quanto  ao  frete  e
descarregamento  do(s)  produto(s).
Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações assumidas.

 

Entregar os produtos com Manual de Utilização em português, se for ocaso.
Todos os produtos devem atender ao prazo de garantia legal estabelecido pelo fabricante;
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação de serviços.
Efetuar o pagamento à empresa vencedora no prazo estipulado noAviso.
Rejeitar, no todo ou em parte, serviço que a empresa vencedora executar fora das especificações do Termo deReferência.
 
11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O contrato iniciar-  se-  á  na data de sua assinatura e terá vigência de 12(doze)  Meses podendo ser  prorrogado conforme preceitua a Lei
14.133/2021.
 
12. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO:
A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, nos casos previstos no artigo 137 referida lei.
13. DA FORMA DE PAGAMENTO
Para  realização  dos  pagamentos,  o  licitante  vencedor  deverá  manter  a  regularidade  fiscal  e  trabalhista  apresentada  durante  processo
dehabilitação;

 A.

Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto,
todas as certidões deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade
expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em)regularizada(s).
É  v e d a d a  e x p r e s s a m e n t e  a  r e a l i z a ç ã o  d e  c o b r a n ç a  d e  f o r m a  d i v e r s a  d a e s t i p u l a d a
n e s t e C o n t r a t o , e m e s p e c i a l a c o b r a n ç a b a n c á r i a , m e d i a n t e b o l e t o o u m e s m o o p r o t e s t o
det í tu lo ,sobpenadeap l i caçãodassançõesprev is tasneste ins t rumentoe inden ização  pe los  danos  decor rentes .

Lajeado Novo – MA será devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-A.
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

Para cada ordem de fornecimento/serviço, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente amesma.
Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. As condições de pagamentos serãoequivalentes.
 
14. DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
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Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 124, inciso
II, alínea d, da Lei nº 14.133/21, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.
 
15. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS:
As despesas decorrentes correrão por conta dos recursos específicos, informados pela contadoria desta Câmara Municipal:
 
ORGÃO 1 CÂMARA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO – MA
PODER 01 PODER LEGISLATIVO
UNIDADE 00 CÂMARA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO - MA
01.031.0001.2001.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA CÂMARA MUNICIPAL
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica
 
16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
A  empresa  contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou  supressões,  de  até  25% (vinte  e  cinco  por
cento) do valor inicial atualizado do contrato nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/21.
 
17. DA FORMA DE EXECUÇÃO
Os serviços serão prestado em sua totalidade a contar do recebimento da ordem de serviço, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, cujo atesto
será feito peloGestor do Contrato.
A execução dos serviços será de forma remota ou presencial na Câmara Municipal de Lajeado Novo – MA, sem ônus a esta Poder Legislativo.
Os serviços serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo Fiscal do Contrato ou pelo servidor encarregado pela fiscalização, podendo ser
rejeitado caso não esteja em perfeitas condições para a utilização;
 
18. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

 A.
 B.

A(s) nota(s) de empenho e/ou ordem de serviço deverá(ão) vir em anexo à(s) nota(s) fiscal(is) com seus devidos documentos de regularidade fiscal.
 
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às
penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia defesa em regular processo administrativo:
 

Advertência;a.
Multa;b.
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Lajeado Novo;c.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.d.

 
O atraso na execução do objeto implicará na incidência de multa de 1% (um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o
limite de 30% (trinta por cento) do respectivo valor.
Caso o atraso seja superior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da obrigação contratual, cabendo à Administração
Pública promover as medidas cabíveis.
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento contratual e ainda a recusa em executar o objeto
licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato/proposta, bem como a aplicação das
demais sanções estabelecidas.
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei.
Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução
fiscal, assegurado o contraditório e ampla defesa;
O participante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer  declaração  falsa  ou  cometer  fraude  fiscal,  garantido  o  devido  processo  legal,  ficará  impedido  de  licitar  e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais
cominações legais;
 
20. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE CONTRATO/ADITAMENTO(S) OU OUTROS INSTRUMENTOS
HÁBEIS
 
A  contratante  nomeará  uma  pessoa  de  seu  preposto  para  exercer  as  atividades  de  fiscalização  da  execução  do  instrumento  contratual/
aditamento(s)  ou  outros  instrumentoshábeis.
As  decisões  e/ou  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  fiscal  do
contratodeverãoserencaminhadasemtempohábil,paraadoçãodasmedidascabíveis.
O(a) gestor(a) de contrato devidamente instituído pelo chefe do poder legislativo, possuirá poderes específicos para proceder ao acompanhamento,
controle e fiscalização, bem como outras atribuições incluídas pela legislação vigente, referente a execuçãocontratual.
 
21. DAS COMUNICAÇÕES ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL E A EMPRESACONTRATADA
A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta Câmara Municipal seu endereço de e-mail e seu endereço físico,
bem  como  fica  responsável  em  acompanhar  o  Diário  Oficial  da  Câmara,  para  acompanhar  eventuais  comunicações,  citações,  intimações  e/ou
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notificações, sob pena de responsabilidade.
 
Lajeado Novo – MA, 29 de janeiro de 2025.
 
Mateus dos Santos Rodrigues
Agente de Contratação
 
APROVADO pelo Sr. Raimundo Conceição da Paixão da Silva Presidente da Câmara
 
ANEXO I-A
DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
 
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS.
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
 

UND
 

QTD.
 V. Unit. V. Total

01
Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de manutenção do site
(Portal da Transparência), para legislatura do
Poder Legislativo de Lajeado Novo-MA  

Mês 12 3.500,00 42.000,00

Valor Total Estimado R$ 42.000,00
 
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
 
DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO SITE (PORTAL DA TRANSPARÊNCIA),
PARA LEGISLATURA DO PODER LEGISLATIVO DE LAJEADO NOVO-MA.  
 
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS.
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
 

UND
 

QTD.
 V. Unit. V. Total

01
Contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de manutenção do site
(Portal da Transparência), para legislatura do
Poder Legislativo de Lajeado Novo -MA  

Mês 12   

Valor Total R$
 
Valor Global da Proposta;
Validade da Proposta 60 dias;
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada;
Razão social; -
Nº do CNPJ:
Endereço:
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.
 
_______________/MA, ________ de ____________________ de 2025.
 
____________________________________
Assinatura do Responsável CPF:
 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver
 
ANEXO III
 
DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES
Inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021
 
À _____(Entidade de Licitação)____
 
Prezados Senhores,
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___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___, declara, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro
de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer
trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
 
Localidade, ___ de _________de _______
 
________________________
(assinatura do responsável)
 
OBS: Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.
 
..............................................................
(nome do empregador)
 
ANEXO IV
 
DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO
 
Prezados senhores,
 
________(nome da empresa)_________, CNPJ nº ___________, sediada em _______(endereço completo)________, por intermédio de seu representante
legal Sr(a) _________________________, portador(a) da cédula de identidade nº ________________ e do CPF nº ________________, declara  sob as penas da
Lei nº 14.133/2021, que até esta data, não  ocorreu nenhum fato superveniente que seja impeditivo de sua habilitação na licitação acima
identificada.
 
Declaramos ainda, ter ciência que “a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o Art.
299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021, bem
como demais normas pertinentes à espécie”.
 
......................(.....), ....... de ................... de ...........
 
____________________________
Representante Legal da Empresa
CPF:
 
ANEXO V
 
DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
 
MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  ENQUADRAMENTO  COMO  MICROEMPREENDEDOR  INDIDUAL,  MICROEMPRESA  OU  EMPRESA  DE
PEQUENO PORTE
 
________________(nome da empresa)_____________, inscrita no CNPJ nº _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
___________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº __________________ e de CPF nº ................................ DECLARA, para fins do disposto no
Edital do DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2025, tendo como objeto Contratação de Pessoa Jurídica especializada para de manutenção do site
(Portal da Transparência), para legislatura do Poder Legislativo de Lajeado Novo-MA, conforme Termo de Referência, sob as sanções administrativas
cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:
 
(  )MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme inciso 1º do artigo 18A da Lei Complementar nº 123/2006
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;
(  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da lei Complementar nº 123/12006.
 
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.
 
(localidade)_______, de ____________de 2025.
 
__________________________________________
  (Representante Legal)
 
ANEXO VI
 
DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
 
DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS REGRAS

SãO LUíS, QUINTA * 30 DE JANEIRO DE 2025 * VOL. 5, Nº 678/2025
ISSN 2764-6823

24/39www.uvcm.com.br



E CONDIÇOES DE CONTRATAÇÃO
 
Data:
Edital do Dispensa de Licitação nº:_______
À _____(Entidade de Licitação)____
 
Prezados Senhores,
 
___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___, declara, ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das
condições gerais da contratação, constantes do procedimento.
 
Localidade, ___ de _________de _______
 
________________________
(assinatura do responsável)
 
ANEXO VII
 
DISPENSA DE VALOR Nº 002/2025
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA DE RESERVA DE CARGOS
PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
 
Data:
Edital do Dispensa de Licitação nº:_______
À _____(Entidade de Licitação)____
 
Prezados Senhores,
 
___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___, declara, cumprimento das exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber.
 
Localidade, ___ de _________de _______
 
ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRATO
 
CONTRATO N.º ...../2025
DISPENSA Nº. _____/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 000.____/2025
 
CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  LAJEADO  NOVO  E  A  EMPRESA
___________________________ PARA O FIM QUE SE ESPECIFICA.
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO/MA, Inscrito no CNPJ Nº 01.630.217/0001-48, com sede à RUA Mensageiro da Paz, 346, Centro, Lajeado
Novo- MA - CEP – 65.927-000, neste ato representada pelo Presidente Senhor Raimundo Conceição da Paixão, brasileiro, casado, portador do RG: ---
------------  e  CPF:  ______________,  denominada  CONTRATANTE  e  a  empresa  ______________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº
______________________,  sediada  na  ________________________________________________,–  CEP:  ___________________________  ,  doravante  denominada
CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, Sr(a)______________________________________________, têm, entre si, ajustado o
presente CONTRATO Nº _______/2025, decorrente do Processo de Dispensa de Licitação nº ____/2025, Processo Administrativo nº 00.____/2025,
submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal nº 14.333/2021 e suas alterações posteriores e demais
normas pertinentes à espécie.
 
CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO Constitui objeto deste contrato Contratação de Pessoa Jurídica especializada para de manutenção do site
(Portal da Transparência), para legislatura do Poder Legislativo de Lajeado Novo -MA, com motivação no Processo de Dispensa de Licitação nº
_____/2025,  que  independente  de  transcrição  integram  este  instrumento  para  todos  os  fins  e  efeitos  legais.  O  presente  contrato  está
consubstanciado  na  Lei  n.º  14.333/2021,  de  01  de  abril  de  2021  e  suas  alterações.
 
CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar
todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda a:

iniciar a entrega somente após autorização, mediante Ordem de Fornecimento, emitida pelo setor competente da Câmara Municipal, cujasI.
cópias deverão ser apresentadas em anexo às respectivas notas fiscais para efeito de pagamento;
respeitar o prazo de entrega do objeto estipulado por este contrato;II.

III)  reparar,  corrigir,  remover  ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em parte,  o  objeto  do  Contrato  em que  se  verificarem incorreções  ou
defeitos de fabricação ou decorrentes do fornecimento;
IV) comunicar à FISCALIZAÇÃO qualquer irregularidade e providências a serem tomadas no fornecimento do produto;
V) facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados;
VI) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou
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culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
VII) Manter durante o prazo de execução do Contrato as exigências de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
VIII)  Promover,  através de profissional  habilitado e  durante o  período que se fizer  necessário,  o  treinamento e  orientação dos responsáveis  pela
utilização e manutenção do objeto do presente contrato, em local a ser designado pela Câmara. IX) A licitante CONTRATADOA responderá, perante
o usuário, por eventuais danos morais e materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa.
IX) As entregas serão feitas mediante as ordens de entrega parciais com indicação das quantidades do objeto.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras
entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.
 
CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a:

Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as formalidades previstas neste Contrato;I.
Designar servidor da Câmara, para, na qualidade de fiscal, acompanhar o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato;II.

III) Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na entrega do objeto.
 
CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO A vigência do Contrato será até ___/____/_____, a contar da
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos e condições previstas na Lei.
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para entrega dos produtos objeto deste Contrato é de acordo o termo de referência a partir do recebimento da
“Ordem de Fornecimento” emitida pela Câmara Municipal de Lajeado Novo.
As entregas serão feitas mediante as ordens de entrega parciais com indicação das quantidades do objeto licitado.
 
CLÁUSULA  QUINTA  —  DO  PREÇO  E  DAS  CONDIÇÕES  DE  PAGAMENTO  O  valor  global  do  presente  contrato  é  de  R$_____________
(__________________________),referente ao indicado na planilha abaixo.
 
DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS.
 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
 

UND
 

QTD.
 V. Unit. V. Total

01
Contratação de Pessoa Jurídica especializada
para de manutenção do site (Portal da
Transparência), para legislatura do Poder
Legislativo de Lajeado Novo-MA.

Mês 12   

Valor Total R$
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela Câmara Municipal de LAJEADO NOVO, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, mediante
apresentação da nota fiscal acompanhada da competente ordem de fornecimento.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será creditado na conta fornecida pela Contratada.
 
CLÁUSULA SEXTA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO As despesas decorrentes da contratação correrão à conta a conta dos
recursos:
ORGÃO 1 CÂMARA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO - MA
PODER 01 PODER LEGISLATIVO
UNIDADE 00 CÂMARA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO - MA
01.031.0001.2001.0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA CÂMARA MUNICIPAL
3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CLAUSULAS ANTI-FRAUDE E ANTI-CORRUPÇÃO Os Licitantes e o Contratado devem observar e fazer observar, por
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação
e de execução do objeto contratual.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a)  “pratica  corrupta”:  oferecer,  dar,  receber  ou  solicitar,  direta  ou  indiretamente,  qualquer  vantagem  com  o  objetivo  de  influenciar  a  ação  de
servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;
d)  “pratica  coercitiva”:  causar  dano  ou  ameaçar  causar  dano,  direta  ou  indiretamente,  às  pessoas  ou  sua  propriedade,  visando  influenciar  sua
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e)  “prática  obstrutiva”:  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em inspeções  ou  fazer  declarações  falsas  aos  representantes  do  organismo
financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir
materialmente  o  exercício  do  direito  de  o  organismo  financeiro  multilateral  promover  inspeção.  PARÁGRAFO  SEGUNDO  -  Na  hipótese  de
financiamento,  parcial  ou  integral,  por  organismo  financeiro  multilateral,  mediante  adiantamento  ou  reembolso,  este  organismo  imporá  sanção
sobre  uma empresa  ou  pessoa  física,  inclusive  declarando-a  inelegível,  indefinidamente  ou  por  prazo  determinado,  para  a  outorga  de  contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas
corruptas,  fraudulentas,  colusivas,  coercitivas  ou  obstrutivas  ao  participar  da  licitação  ou  da  execução  um  contrato  financiado  pelo  organismo.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a
ser  financiado,  em parte  ou  integralmente,  por  organismo financeiro  multilateral,  mediante  adiantamento  ou  reembolso,  o  organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros
relacionados à licitação e à execução do contrato.
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CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES  O descumprimento total  ou parcial  de qualquer  das obrigações ora estabelecidas sujeitará a
Contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/21, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.
PARÁGRAFO ÚNICO – As multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter compensatório e seu pagamento não eximirá a Contratada da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências contratuais e as
previstas em Lei ou regulamento.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA- Constituem motivos para rescisão de pleno direito do presente Contrato, as hipóteses elencadas no art. 78 da Lei
14.133/21. SUBCLÁUSULA SEGUNDA- A rescisão do presente Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE,
devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade superior.  SUBCLÁUSULA TERCEIRA -  Este Contrato poderá ser
rescindido por convenção das partes, sem qualquer sanção ou penalidade, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência
para a CONTRATANTE.
SUBCLÁUSULA QUARTA – Fica ainda assegurado à CONTRATANTE, o direito à rescisão unilateral deste Contrato independentemente de aviso
extrajudicial ou interpelação judicial, nos seguintes casos:
a) Para atender o interesse e conveniência administrativa, mediante comunicação à Contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde
que seja efetuado o pagamento do produto efetivamente entregue até a data da rescisão;
b) descumprimento de qualquer determinação da CONTRATANTE, feita em base contratual;
c) transferência do objeto deste Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem autorização prévia e expressa da CONTRATANTE;
d) desatendimento das determinações regulares de representantes que forem designados pela CONTRATANTE para acompanhar, na qualidade de
fiscal, a entrega do objeto; e) cometimento reiterado de falhas causadas na entrega do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESPONSABILIDADE CIVIL A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE ou
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações
contratuais ou legais, a que estiver sujeita.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO FORO Fica eleito o foro da Cidade de Porto Franco - MA com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor,
que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.
 
Lajeado Novo (MA), ____ de __________ de 2025.
 
CÂMARA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO-MA
RAIMUNDO CONCEIÇÃO DA PAIXÃO
Presidente da Câmara Municipal
(Contratante)
 
_______________________________________
(Contratada)
 
TESTEMUNHAS:
 
NOME:________________________________
CPF/MF: ____/____/____-____
 
NOME: _______________________________
CPF/MF: ____/____/____-____
 

Publicado por: DENISE PEREIRA GOMES
Código identificador: 784b177f52db8ff5bdb06a43305b0da5

CÂMARA MUNICIPAL DE LORETO

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

 Referência: Dispensa de Licitação nº 001/2025
 
 Processo Administrativo nº 00.003/2025
 
A Câmara Municipal de Loreto/Ma, torna público para conhecimento dos
interessados, que se encontra em andamento processo administrativo
que  tem por  objeto  a  “Contratação  de  empresas  do  ramo para  o
fornecimento uniformes para os servidores e toalhas e cortinas para
suprir as necessidades da Câmara Municipal de Loreto/MA, conforme
Termo de Referência”.
 
Visando atender o disposto no §3º do art. 75 da Lei nº. 14.333/2021,
abre-se  prazo  às  empresas  interessadas  neste  objeto  para  a
apresentação de propostas adicionais à Câmara Municipal.
 

As propostas de Preços e os documentos de habilitação serão recebidos
pelo  e-mail  camaramunicipaldeloreto@gmail.com  até  às  23:59
horas do dia 05 de fevereiro de 2025 ou entregues mediante protocolo
ao setor de Licitações da Câmara Municipal até às 17:00 horas do dia
05 de fevereiro de 2025.
 
O Edital, Termo de referência, modelo de proposta e este aviso podem
ser  visualizados  no  site  oficial  https://www.cmloreto.ma.gov.br  na  aba
licitações.
 
Dúvidas e esclarecimento podem ser obtidos através do e-mail acima
ou pelo telefone: (99) 98490 - 7405.
 
A  empresa  detentora  da  proposta  mais  vantajosa  para  a  Câmara
Municipal de Loreto/Ma será contatada para envio da documentação
que comprove reunir as condições necessárias para contratar com a
Câmara Municipal, em até 02 (dois) dias úteis após a convocação.
 
Loreto/Ma, 30 de janeiro de 2025.
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